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			Prefácio


			Com grande contentamento e honra, aceitei o convite para escrever algumas linhas sobre a obra Internacionalização na Educação Básica e Superior: estudos sob a ótica do ciclo das políticas, organizada pelos professores doutores Manuir José Mentges, Marilia Costa Morosini, do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUCRS, e pelas alunas Luciana Sanguiné e Patrícia Capitani Cardoso.


			A temática é altamente atual e relevante, pois a educação, tanto básica como a superior, na era da globalização (Petersen; Souza, 2002), cada vez mais se depara com questões que não têm apenas impactos locais, mas mundiais, como o comprovam os problemas relacionados ao meio ambiente (aquecimento global), à saúde (pandemia da Covid) e aos conflitos bélicos (Ucrânia/Rússia). A perguntas universais serão necessárias cada vez mais respostas globais, para as quais a educação deverá contribuir decisivamente.


			Enfatize-se que a internacionalização da Educação Básica e Superior deve exercer influência não apenas no campo teórico, relacionado ao conhecimento (ciência, investigação), mas também no prático, entendido aqui no sentido que lhe é dado por Aristóteles, que fala de três dimensões da racionalidade: teórica, prática e “poiética”. O âmbito prático (práxis) está relacionado à seguinte tríade de origem grega: ética, política e pedagogia (paideia), que ecoam na presente obra, quando os organizadores mencionam, na apresentação, “a formação de um indivíduo com pensamento holístico e crítico, o diálogo e a preservação de valores universais interconectados ao território em que habita”. Ao falarem de valores universais, estão mencionando a necessidade de uma formação ética, que transcende o âmbito regional, constituindo-se, na expressão de Manfredo de Araújo de Oliveira (1993), numa macroética[ 1 ], marcada pela colaboração e não apenas pela competição (Kesselring, 2012), favorecendo, assim, a aproximação das culturas e a superação de conflitos.


			Porém, essa internacionalização, que já é um fato, precisa de planejamento para que possa colaborar eficazmente no progresso sistemático do conhecimento e na compreensão mútua dos povos. Para isso, são necessárias políticas de internacionalização, não apenas da pesquisa, mas também do ensino, como já acontece, por exemplo, na ampliação de oferta de disciplinas numa língua universal, que antigamente era o latim medieval e que hoje é o inglês, segundo a afirmação do linguista alemão Jürgen Trabant (2008). Destaque-se que a Universidade do medievo, já pela língua utilizada, ultrapassava as fronteiras locais, o que seguramente tem a ver com sua origem na Igreja Católica (o adjetivo katholikós, em grego, significa universal) (Ullmann, 2000). Se no século XII já havia essa interconexão, tanto mais hoje com o desenvolvimento das velocíssimas tecnologias de informação e de comunicação.


			Por fim, por esse empreendimento, parabenizo os organizadores, Prof. Dr. Manuir Mentges, Magnífico Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), que escreveu uma belíssima tese de doutorado sobre internacionalização e organização em rede, orientada pela coorganizadora Profa. Dra. Marilia Costa Morosini, que já há muitos anos é referência imprescindível no campo da internacionalização da educação e com quem tive a oportunidade de organizar um congresso há vinte anos sobre internacionalização do Ensino Superior. E como essa temática não é apenas transnacional, mas também transgeracional, a presente obra teve a colaboração qualificada das doutorandas Luciana Sanguiné e Patrícia Capitani Cardoso.


			Não tenho dúvidas de que a presente coletânea contribuirá para o aprofundamento da reflexão sobre a questão de políticas de internacionalização, tornando-se leitura obrigatória para as pessoas que se ocupam com essa temática.


			Prof. Dr. Draiton Gonzaga de Souza


			Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da PUCRS


			Referências
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Notas


			


				

						[ 1 ]  “Pela primeira vez na história mundial, torna-se claro, e, decorrência dos perigos que dizem respeito à humanidade global, que os homens são interpelados pelo perigo comum a assumir, juntos, a responsabilidade moral: a civilização técnico-científica confronta todos os povos da Terra, independentemente de suas tradições morais específicas, com uma problemática ética comum: a responsabilidade solidária em escala planetária” (Oliveira, 1993, p. 10-11).



				


		




		

			Apresentação


			A internacionalização vem expandindo sua importância como estratégia para a busca de qualidade na educação. Essa qualidade vai além da capacitação para o trabalho e inclui, prioritariamente, a formação de um indivíduo com pensamento holístico e crítico, o diálogo e a preservação de valores universais interconectados ao território em que habita (Unesco, 2022).


			Tal perspectiva é mais bem-entendida quando nos reportamos aos estudos do campo científico (Bourdieu, 1986) da internacionalização (Morosini; Dalla Corte, 2021), que se expressa como uma arena de diferentes epistemologias, distribuídas entre uma concepção de internacionalização como bem público e social e uma concepção de internacionalização como serviço. A internacionalização é uma área interdisciplinar que, historicamente, esteve centrada na função de pesquisa, contudo, com o avanço da globalização neste século, passa a direcionar seu foco para a função de ensino e suas áreas relacionadas. Esse movimento reflete a necessidade de preparar os estudantes para uma sociedade cada vez mais conectada e interdependente, promovendo competências globais e ampliando o acesso ao conhecimento produzido em diferentes contextos culturais e acadêmicos. A internacionalização transforma-se em uma estratégia central para fortalecer a qualidade do ensino, fomentar a troca de saberes e integrar perspectivas diversas no processo educativo (Mentges; Morosini, 2023).


			A compreensão do campo científico da internacionalização tem um suporte importante na metodologia do ciclo das políticas (policy cycle approach) (Bowe; Ball; Gold, 1992) disseminada, no Brasil, por Mainardes (2006), que possibilita o estudo analítico do contexto das influências, o contexto da escrita do texto e o contexto da prática. Em 2021, Ball, Maguire e Braun incorporaram a teoria da atuação e a etnografia das redes como fatores basilares.


			O livro Internacionalização na Educação Básica e Superior: estudos sob a ótica do ciclo das políticas é fruto das reflexões investigativas realizadas na disciplina de “Internacionalização na Educação Superior”, no segundo semestre de 2024, sob a coordenação do Prof. Dr. Manuir José Mentges e da Profa. Dra. Marilia Costa Morosini no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). A disciplina teve como objetivo proporcionar uma visão abrangente sobre o campo da internacionalização na educação, abordando o desenvolvimento da internacionalização no Brasil e no mundo, as múltiplas vertentes do conceito – como internacionalização, em casa, do currículo virtual e mobilidade – e os desafios e as oportunidades que envolvem políticas públicas e abordagens pedagógicas.


			Em outras palavras, a disciplina abordou a educação em suas múltiplas interfaces com os desafios do mundo contemporâneo, tendo como pano de fundo a internacionalização da Educação Básica e Superior. Conferiu especial destaque às políticas educacionais – globais, regionais, nacionais e institucionais. Buscou compreender e analisar os fundamentos e as perspectivas teórico-práticas do campo científico da educação, com ênfase nas políticas voltadas à internacionalização. Também se destacou a importância da educação para a promoção de um desenvolvimento humano sustentável, fundamentado em redes colaborativas e em uma liderança ética, especialmente em contextos emergentes de um mundo globalizado. Por fim, a disciplina visou explicar e exemplificar estratégias de produção científica aplicadas à construção de artigos acadêmicos, capazes de potencializar uma educação transformadora.


			No bojo dessas concepções maiores, a estrutura desta obra contempla a produção intelectual, com base em pesquisa, dos estudantes que participaram da disciplina, cada um trazendo contribuições singulares sobre a internacionalização da educação em suas múltiplas dimensões, articulada com a expertise do orientador. Assim, contamos com a contribuição de professores e pesquisadores experientes, ampliando as discussões e trazendo uma perspectiva interdisciplinar e multicultural. 


			Quanto à origem desta obra, a composição de autorias congrega redes de pesquisas nacionais e internacionais, pois, ao envolver o orientador do estudante (da área da educação e da história), traz consigo a rede do orientador e sua expertise em investigação. Esta obra visa promover a integração dos saberes e estimular a produção acadêmica dos pós-graduandos em Educação da PUCRS, com o envolvimento de outros especialistas cujas práticas e pesquisas enriquecem o debate sobre a internacionalização no contexto da Educação Básica e Superior.


			A obra está organizada em três partes, que seguem a orientação metodológica do ciclo das políticas e visam à compreensão de temas essenciais para o entendimento das políticas e práticas educacionais, tanto em âmbito nacional quanto internacional. É importante informar que os capítulos foram classificados em um determinado contexto, o preponderante no texto, embora possam abordar também aspectos das outras duas partes.


			A parte I, “Contexto das influências”, agrega três capítulos, dois dos quais abordam a visão das políticas públicas como motor de transformação educacional. Os autores consideram que a inovação na educação não ocorre de maneira isolada, mas, sim, como parte de um processo contínuo de transformações estruturais e institucionais. Essas mudanças podem se dar por meio de pequenas adaptações acumuladas ao longo do tempo, de experiências testadas que geram novas diretrizes institucionais ou ainda de inovações impulsionadas diretamente por políticas públicas.


			Os capítulos reunidos nessa parte exploram diferentes aspectos dessas influências, desde a inovação no Ensino Básico, passando pelo papel das universidades como agentes de desenvolvimento, até a análise crítica da internacionalização da Educação Superior no Brasil. Em comum, os três capítulos destacam que a implementação de políticas educacionais inovadoras deve ir além da simples incorporação de tecnologias, demandando uma abordagem mais ampla, que contemple a formação docente, a reestruturação pedagógica e a inclusão de diferentes agentes no processo educativo.


			No primeiro capítulo, “Inovação na Educação Básica através de políticas públicas: desafios e possibilidades”, Ana Paula Bratz e Manuir José Mentges analisam o papel das políticas públicas na promoção da inovação educacional. O estudo qualitativo e descritivo foca em duas iniciativas estratégicas: o Plano Nacional de Educação 2014-2024 e o Programa de Inovação Educação Conectada. Os autores argumentam que, apesar dos esforços institucionais para fomentar a inovação, a percepção predominante ainda se restringe à implementação de tecnologias educacionais, deixando em segundo plano a necessidade de formação técnica dos docentes. O capítulo destaca que as transformações no setor educacional podem ocorrer por meio de mudanças graduais acumuladas, experiências bem-sucedidas que geram alterações institucionais ou políticas públicas que impulsionam inovações mais amplas.


			No segundo capítulo, “A universidade e os desafios da inovação: uma reflexão”, Jorge Luis Nicolas Audy discute o conceito da terceira missão das universidades, ou seja, seu papel para além do ensino e da pesquisa, atuando como vetor de inovação e desenvolvimento social. O autor explora os principais modelos de interação entre universidade-empresa-governo, abordando a teoria da tripla hélice, que destaca a colaboração entre esses três agentes, e a quádrupla hélice, que insere a sociedade civil como parte ativa nesse processo. A reflexão proposta evidencia que o equilíbrio entre tradição e renovação é o diferencial que determinará quais universidades estarão preparadas para enfrentar os desafios do futuro. O capítulo também traz uma análise das oportunidades e dos desafios da inovação universitária, destacando como as melhores universidades do mundo já estão construindo esse balanço entre valores acadêmicos e novas demandas sociais.


			O terceiro capítulo, “Internacionalização no Ensino Superior e o ciclo das políticas no contexto brasileiro”, de Viviane Kanitz Gentil e Marilia Costa Morosini, aprofunda o debate sobre o impacto das políticas públicas na internacionalização do Ensino Superior no Brasil. Baseando-se em um levantamento bibliográfico e numa revisão sistemática da literatura, o estudo organiza a análise em três categorias: políticas públicas, ciclo de políticas e internacionalização da Educação Superior. A internacionalização da Educação Superior é frequentemente promovida como um mecanismo de fortalecimento institucional, visando ampliar a cooperação acadêmica internacional e a mobilidade estudantil e docente. No entanto, o capítulo alerta para os desafios estruturais desse processo no Brasil, como desigualdades regionais e dificuldades na implementação de políticas que garantam acesso igualitário a essas oportunidades.


			A parte II, “Contexto da produção de texto”, agrega discussões sobre a política vigente na educação, considerando que o Brasil é caracterizado pelo formalismo, marcado pela presença de múltiplos marcos regulatórios e legislações que moldam a trajetória do ensino. Os capítulos reunidos exploram as políticas educacionais a partir de diferentes perspectivas, destacando como estruturas nacionais e internacionais influenciam os sistemas de ensino, a mobilidade acadêmica e a equidade no acesso à educação. Em um contexto de crescente globalização da educação, a comparação entre modelos educacionais distintos, as influências de projetos internacionais na educação básica e a adequação das políticas nacionais às diretrizes globais tornam-se questões centrais. Esses capítulos analisam como diferentes países e instituições enfrentam esses desafios, revelando tanto oportunidades quanto barreiras estruturais que impactam a construção de uma educação mais inclusiva e conectada.


			No quarto capítulo, “Um estudo comparativo da Educação Básica no Brasil e na Alemanha: estrutura, autonomia e desafios”, Bibiana Melissa de Oliveira João de Deus, Neimir Paulo Mentges e Adriana Justin Cerveira Kampff realizam uma análise comparativa entre os sistemas educacionais de dois países que, apesar de compartilharem a valorização do ensino como pilar do desenvolvimento, possuem trajetórias históricas e sociais bastante distintas. O estudo adota uma perspectiva teórico-reflexiva para explorar como cada país estrutura seu ensino, investigando a importância estratégica da educação para o desenvolvimento econômico e social. Enquanto, na Alemanha, a Educação Básica é organizada em um sistema público diversificado, oferecendo múltiplas trajetórias para diferentes perfis de estudantes, o Brasil enfrenta desafios estruturais que impactam a qualidade do ensino, principalmente devido à desigualdade social persistente. O capítulo destaca que, no Brasil, a centralização das políticas e a falta de autonomia escolar dificultam a implementação de reformas eficazes, enquanto na Alemanha, a flexibilidade e o investimento contínuo em formação docente contribuem para um ensino mais equitativo e eficiente.


			No quinto capítulo, “Internacionalização da Educação Básica de Moçambique: uma análise bibliográfica do caso da Schule der Freundschaft”, Mariana Steiner Farias e Marçal de Menezes Paredes examinam um caso singular de influência educacional internacional: o projeto Schule der Freundschaft (Escola da Amizade). Essa iniciativa, implementada na década de 1980, foi resultado de uma parceria entre Moçambique e a República Democrática Alemã (RDA), com o objetivo de formar jovens moçambicanos em território alemão dentro de um modelo de ensino técnico e industrial inspirado na ideologia marxista-leninista. A pesquisa revela que o projeto, além de ter sido um instrumento de cooperação internacional, também se inseriu em um contexto mais amplo de disputas políticas e ideológicas da época. A FRELIMO, partido no poder em Moçambique, via a educação como um pilar essencial para a construção de um novo modelo de sociedade e buscou auxílio internacional para concretizar essa visão. O estudo mostra como essa experiência internacional influenciou as diretrizes educacionais moçambicanas e levanta reflexões sobre o papel dos projetos transnacionais na formação educacional de países do Sul Global.


			O capítulo 6, “Políticas educacionais globais e seus impactos na validação de diplomas tecnológicos brasileiros no exterior”, de Luciana Sanguiné e Claudia Musa Fay, aborda um dos desafios mais recorrentes para a mobilidade acadêmica e profissional de brasileiros: a validação internacional de diplomas tecnológicos. O estudo investiga como as políticas educacionais globais moldam os critérios de reconhecimento de diplomas e quais são as principais barreiras que impedem que tecnólogos formados no Brasil tenham seus diplomas aceitos em países da Europa e nos Estados Unidos. A pesquisa qualitativa e documental revela que a ausência de normativas internacionais padronizadas e a fragmentação dos critérios de validação dificultam esse processo. Além de expor essas barreiras, o capítulo propõe recomendações para facilitar a mobilidade acadêmica e profissional, sugerindo políticas de harmonização e o fortalecimento de parcerias internacionais para ampliar o reconhecimento dos diplomas brasileiros.


			No sétimo capítulo, “Base Nacional Comum Curricular: a internacionalização da Educação Básica e os conteúdos transversais à prevenção da violência de gênero”, Demétrio Peixoto Santos e Gabriela Paim Rosso analisam como a BNCC integra diretrizes voltadas à prevenção da violência de gênero e sua relação com a agenda educacional global. A pesquisa qualitativa e exploratória debruça-se sobre a análise documental da BNCC, examinando como suas diretrizes dialogam com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, especialmente o ODS 5 – Igualdade de Gênero. O capítulo destaca que, ao incluir orientações voltadas para o combate à violência de gênero, a BNCC contribui para a formação de cidadãos mais conscientes, preparados para atuar em um mundo cada vez mais interconectado. No entanto, o estudo também aponta desafios na implementação dessas diretrizes, uma vez que a aceitação e a aplicação desses princípios variam conforme o contexto político e social das redes de ensino.


			A parte III, “Contexto da prática/atuação”, apresenta experiências concretas de internacionalização no campo educacional, abrangendo diferentes níveis de ensino e contextos institucionais. Enquanto as partes anteriores exploraram as influências estruturais e a produção acadêmica sobre políticas de internacionalização, essa parte concentra-se na aplicação dessas políticas na prática, demonstrando como a internacionalização impacta diretamente a formação dos estudantes, os currículos educacionais e a realidade das instituições de ensino. Os capítulos evidenciam como a internacionalização pode ocorrer em diferentes formatos, seja por meio de programas de intercâmbio técnico-profissional, da reformulação curricular em áreas específicas, da adaptação de metodologias de ensino-aprendizagem ou da mobilidade acadêmica no Ensino Superior. A partir dessas experiências, os autores demonstram que a internacionalização da educação vai além das grandes ações institucionais e pode ganhar forma no cotidiano escolar, por meio de políticas que fortalecem a mobilidade, a integração intercultural e o desenvolvimento de competências globais.


			No capítulo 8, “Experiências de internacionalização de estudantes da Educação Profissional Técnica do Piauí”, Michelle Mendes Ribeiro, Patrícia Capitani Cardoso e Marilia Costa Morosini analisam os impactos da internacionalização no Ensino Técnico por meio da experiência de intercâmbio dos estudantes dos cursos de Desenvolvimento de Sistemas e Programação de Jogos Digitais no Programa Seduckhaton/SEDUC-PI. A pesquisa qualitativa, fundamentada na análise de conteúdo de Bardin (2020), demonstra como a vivência internacional contribui para o fortalecimento da cidadania global, o desenvolvimento de habilidades técnicas avançadas e a construção de um aprendizado interdisciplinar e intercultural. Além disso, os resultados indicam que, além das competências técnicas, os estudantes desenvolveram competências socioemocionais essenciais, como adaptação cultural, comunicação intercultural e resolução de problemas em cenários globais. A experiência no exterior também despertou nos participantes uma visão crítica sobre o contexto local, motivando-os a buscar novas oportunidades e compartilhar aprendizados em suas comunidades.


			O nono capítulo, “Internacionalização no ensino de Ciências: uma revisão integrativa de literatura”, de Íngridy Loreian Dal Zotto, Ariel Gonçalves Marcelino e Luciano Denardin, investiga como a internacionalização tem sido abordada no ensino de Ciências no Brasil. O estudo parte da seguinte questão: quais são as principais abordagens, práticas e os impactos da internacionalização no ensino de Ciências e quais desafios e oportunidades emergem em diferentes contextos educacionais? Para responder a essa questão, os autores realizaram uma revisão integrativa de literatura (RIL), com base em pesquisas publicadas no Google Acadêmico, identificando estratégias e desafios enfrentados pelas escolas brasileiras ao incorporar elementos da internacionalização no ensino de Ciências. O capítulo destaca que a colaboração acadêmica internacional tem sido cada vez mais impulsionada por incentivos institucionais, adaptações curriculares e tecnologias digitais. No entanto, os desafios ainda são significativos, apontando para a necessidade de políticas públicas mais robustas, que promovam parcerias internacionais e adaptem os currículos locais para uma educação científica mais global e inclusiva.


			No décimo capítulo, “Sistema de Ensino e Aprendizagem por Níveis: política alinhada à internacionalização na Educação Básica?”, Lilian Bohn, Letícia Britz e Vera L. Felicetti analisam o papel do SEAN como uma política educacional voltada para a internacionalização na Educação Básica. O estudo qualitativo, baseado em pesquisa documental e análise de conteúdo, investiga a trajetória do SEAN à luz dos princípios metodológicos de Bardin (2020). Os autores destacam que o currículo do SEAN para o Ensino Fundamental – Anos Finais já estava alinhado aos princípios da internacionalização do currículo (IoC), um conceito central nas discussões sobre ensino bilíngue e interculturalidade. Além disso, até 2020, o currículo do SEAN também se mantinha alinhado aos princípios da IoC no Ensino Médio. O capítulo conclui que o SEAN é um modelo de referência para a internacionalização em casa (IaH), conceito que enfatiza a importância da formação global dos estudantes sem que seja necessário um intercâmbio físico internacional. Esse modelo destaca-se por oferecer uma abordagem inovadora para o ensino de línguas, promovendo o aprendizado do inglês dentro de um contexto intercultural e global.


			Por fim, o capítulo 11, “Internacionalização na Educação Superior: um relato de experiência sobre núcleos de prática jurídica no Brasil e na Inglaterra”, de Guilherme Rodrigues Abrão e José Luís Ferraro, analisa o processo de internacionalização na Educação Superior, com foco na experiência do curso de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). O estudo explora as estratégias e as concepções de internacionalização adotadas pela Escola de Direito da PUCRS, comparando-as com as práticas observadas durante visitas acadêmicas às Faculdades de Direito da University of Oxford e da Newcastle University. Os autores destacam que a internacionalização já é uma realidade estruturada na PUCRS, tanto no nível da graduação quanto na pós-graduação. A experiência internacional permitiu uma análise crítica sobre as diferenças na formação jurídica entre Brasil e Inglaterra, identificando desafios e oportunidades para aprimorar as práticas de internacionalização no ensino jurídico brasileiro. O capítulo enfatiza que, para expandir a internacionalização do Ensino Superior, é fundamental fortalecer o intercâmbio de professores e estudantes, criando programas acadêmicos que proporcionem experiências formativas interinstitucionais mais amplas.
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			Parte I


			Contexto das influências


			“[...] o contexto de influência onde normalmente as políticas públicas são iniciadas e os discursos políticos são construídos.
É nesse contexto que grupos de interesse disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser educado. Atuam nesse contexto as redes sociais dentro e em torno de partidos políticos, do governo e do processo legislativo.
É também nesse contexto que os conceitos adquirem legitimidade e formam um discurso de base para a política” 


			(Mainardes, 2006, p. 51).[ 1 ]


Notas


			


				

						[ 1 ]  MAINARDES, Jefferson. Abordagem do ciclo de políticas: uma contribuição para a análise de políticas educacionais. Educação & Sociedade, v. 27, n. 94, p. 47-69, 2006.
Doi: https://doi.org/10.1590/S0101-73302006000100003.
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			Inovação na Educação Básica através de políticas públicas: desafios e oportunidades


			doi.org/10.15448/1843.1


			Ana Paula Bratz


			Manuir José Mentges


			A palavra “inovar” vem do latim e significa “tornar novo”, renovar, modificar. Objetivamente, inovar é trazer uma ideia ou prática inédita que, ao ser implementada no cotidiano, produz resultados favoráveis. Mais do que uma simples alteração, a inovação representa um processo constante de aperfeiçoamento, alcançado por meio de atos de criação, colaboração ou disseminação, com o objetivo de transformar soluções, aprimorar desempenhos e impulsionar o desenvolvimento organizacional.


			Messina (2001) define a inovação como um processo multidimensional, capaz de impulsionar mudanças necessárias no contexto educacional. Inovar, portanto, vai além de uma simples alteração: é um processo de transformação que possibilita a criação de uma cultura educacional renovada, fundamentada na melhoria das relações interpessoais, no desenvolvimento de uma comunidade criativa e consciente e na valorização das tecnologias educacionais, promovendo a excelência pedagógica.


			No ambiente de constantes mudanças que a escola contemporânea está inserida, antigos modelos de aprendizagem são questionados, e novas abordagens, baseadas na criatividade, na resolução de problemas e na capacidade de aprender continuamente, ganham espaço. Esse ambiente inovador possibilita que os alunos desenvolvam competências essenciais para o exercício da cidadania, tomem iniciativas em seu percurso pedagógico e participem ativamente de grupos de estudo e atividades colaborativas. Assim, fortalecem-se as práticas investigativas, a análise e a construção de conhecimentos novos tanto em sala de aula quanto no contexto social e cultural.


			A inovação na educação precisa estar presente em todas as etapas formativas da jornada do estudante. Para Masetto (2004, p. 197), a inovação no Ensino Superior refere-se ao “[...] conjunto de alterações que afetam pontos-chave e eixos constitutivos da organização da educação universitária provocados por mudanças na sociedade ou por reflexões sobre concepções intrínsecas à missão da Educação Superior”. 


			Segundo Moreno Bayardo (1995), as transformações na educação dividem-se em três tipos de inovação. Primeiro, aquelas que ocorrem por acumulação de pequenas mudanças, como adaptações curriculares ou mudanças amplas no sistema educacional. O segundo tipo envolve experiências educacionais já testadas que, ao serem ampliadas, provocam mudanças institucionais. Por fim, o terceiro tipo surge de políticas públicas implementadas por decisões governamentais, que devem ser desenvolvidas, monitoradas e avaliadas.


			Este estudo aborda as tendências emergentes e os desafios no cruzamento entre educação, gestão e inovação através de políticas públicas. Sobre as políticas públicas de fomento à inovação na Educação Básica do Brasil, destacamos o Plano Nacional de Educação 2014-2024 e o Programa de Inovação Educação Conectada, política mais recente no que tange à temática. 


			Em contrapartida, com base no Censo da Educação Básica de 2023 (Brasil, 2023), ainda há um longo caminho para que a inovação seja aplicável à realidade de todas as escolas, uma vez que apenas 24,5% das escolas públicas apresentaram um aumento na quantidade de equipamentos (computador de mesa ou portátil para estudantes) voltados para uso dos alunos entre 2022 e 2023. Observamos que a educação, como um pilar social fundamental, está em constante adaptação diante de oportunidades trazidas por avanços tecnológicos e precisa ter condições de estar inserida nessas transformações.


			Para realizar este estudo, optamos pela abordagem qualitativa, de natureza descritiva, utilizando-se de pesquisa bibliográfica para aprofundamento teórico e análise crítica. Reafirma-se a necessidade de inovar políticas públicas, programas e projetos educacionais, fortalecendo o processo de ensino-aprendizagem com formação docente contínua, metodologias criativas e dinâmicas e recursos tecnológicos que viabilizem o ato educativo transformador.


			A Escola como um espaço de inovação na Educação Básica


			O modelo escolar atual reproduz e transmite conhecimento de forma tradicional, usando métodos antigos e uma organização de espaço que reforça uma pedagogia focada apenas em conteúdo. Esse formato coloca a escola em um estado de imobilismo, desconectada das exigências de inovação educacional do mundo contemporâneo (Amorim, 2007). Nesse sentido, observamos, de modo geral, uma escola com características imutáveis inserida em um mundo complexo em constante mudança e transformação.


			Promover inovação no campo da educação é essencial para adaptar o ensino às necessidades e desafios do século XXI, estimulando o desenvolvimento de habilidades críticas, criativas e colaborativas nos alunos, e utilizando novas tecnologias e metodologias para transformar a aprendizagem de forma mais dinâmica e inclusiva. Além disso, é necessário destacar os resultados de aprendizagem como um motivo visível de questionar o modelo de educação vigente.


			Os resultados do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) 2023, divulgado em dezembro de 2023 pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), revelaram que o Brasil obteve o 65º lugar em matemática, com nota de 379, o 52º lugar em leitura, com nota de 410, e o 61º lugar em ciência, com nota de 403. Esses dados indicam que o desempenho do Brasil tem se mantido estagnado desde 2009 nas três áreas avaliadas, evidenciando a necessidade urgente de melhorias no sistema educacional do país (OCDE, 2023).


			 Em se tratando da acessibilidade à educação, o Brasil destaca-se por seu baixo desempenho frente aos demais países em termos de resultados. Segundo Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o analfabetismo atinge 5,4% da população brasileira (Brasil, 2023). Somado a isso, 9 milhões de jovens do país não completaram o Ensino Médio, seja por terem abandonado a escola antes do término dessa etapa ou por nunca a terem frequentado. Desses, 58,1% eram homens e 41,9% eram mulheres. Considerando-se cor ou raça, 27,4% eram brancos e 71,6% eram pretos ou pardos.


			Considerando esses dados, a problemática da necessidade de qualificação da educação do Brasil acaba por estimular as redes pública e privada de educação a inovar, como forma de buscar melhores resultados no desempenho de seus alunos (Goulart, 2011). Esse movimento de inovação reflete-se na adoção de novas metodologias de ensino, no uso de tecnologias educacionais, na implementação de práticas pedagógicas mais dinâmicas e inclusivas, e na capacitação contínua de professores.


			Vale ressaltar que a inovação pode incorporar tecnologia, mas não se restringe a ela, pois tem forte relação com conhecimento, compartilhamento e coragem. Audy (2020) apresenta as três palavras destacadas anteriormente como os 3 “Cs” (conhecimento, compartilhamento e coragem) da inovação em tempos de crise, afirmando que a inovação se insere na perspectiva de gerar oportunidades, encontrando soluções transformadoras para problemas cada vez mais complexos.


			Teixeira (2010) considera inovação educacional como a criação de respostas novas aos desafios oriundos das necessidades de adequar os sistemas educativos à sociedade da informação e do conhecimento, a partir da análise e da reflexão envolvidas no processo e nas esferas administrativas e pedagógicas dos diferentes níveis e modalidades de ensino, verificando ativamente as efetivas contribuições que tais inovações podem oferecer para enfrentar os desafios e produzir as respostas esperadas


			De acordo Vincent-Lancrin, no Relatório Mensurando a Inovação na Educação (OCDC, 2023), as principais bases para a inovação nas instituições públicas podem ser resumidas em quatro áreas que as políticas governamentais precisam abordar para fortalecer a capacidade das organizações de inovar. Dentro de cada uma dessas áreas, existem políticas e práticas que podem promover a inovação.


			

					
Cultura pró-inovação: a liderança precisa motivar e capacitar os funcionários para explorar novas ideias e experimentar novas abordagens em seu trabalho, além de garantir que eles tenham o conhecimento e as habilidades necessárias para desenvolver, implementar e avaliar inovações.


					
Conhecimento e capacidades: o conhecimento é essencial para a inovação e pode ser obtido de múltiplas fontes, tanto internas quanto externas à organização. O desafio é construir a capacidade de coletar, identificar e aplicar o conhecimento para melhorar as decisões sobre soluções inovadoras e avaliar os resultados.


					
Gestão da inovação: isso inclui o desenvolvimento de equipes para orientar as atividades de inovação e trabalhar em parcerias entre organizações e até mesmo entre setores. Uma boa gestão também é necessária para enfrentar obstáculos e gerenciar riscos.


					
Recursos e impulsionadores: a inovação requer recursos, tanto financeiros quanto de tempo, e objetivos que possam impulsionar o processo de inovação.


			


			Recursos adequados são essenciais para a inovação. Os fatores impulsionadores estão frequentemente ligados aos objetivos de inovação da instituição, como planos para inserção de tecnologias digitais na escola, encontros formativos para desenvolver conhecimentos e capacidades da equipe para a inovação ou o investimento de tempo, planejamento e energia para estabelecer uma cultura pró-inovação no ambiente escolar.


			Bates (2017) observa que o uso das tecnologias digitais abre possibilidades inéditas para transformar o ensino e facilitar o acesso ao conhecimento. Para Arruda et al. (2019), essa inserção tecnológica requer que professores desenvolvam novas habilidades e adotem práticas pedagógicas inovadoras. No entanto, como destaca Almeida (2017), a formação de docentes no Brasil ainda é limitada no preparo para integrar efetivamente ferramentas digitais ao ensino, tornando urgente o desenvolvimento profissional contínuo, que vá além da introdução tecnológica para orientações pedagógicas eficazes.


			A inovação educacional precisa começar na formação dos professores e estender-se à prática cotidiana nas escolas, valorizando as experiências construídas em sala de aula como ponto de partida para renovar e consolidar uma cultura escolar aberta e significativa. Hinckel (2015) argumenta que a principal barreira para inovar com práticas educativas a partir do uso de diferentes recursos está na estrutura didático-pedagógica e na ênfase no ensino centralizado no professor, mas acredita que ações inovadoras podem transformar esse cenário.


			Dados do Censo da Educação Básica de 2023 (Brasil, 2023) oferecem um panorama das escolas brasileiras, desde a infraestrutura até o acesso à Internet, evidenciando a necessidade de investimentos para fomentar a inovação. Contudo, inovação não se resume a ferramentas; é, sobretudo, uma questão de cultura. Muitas escolas são conduzidas de forma equivocada a um foco apenas técnico ou processual, sem a devida atenção ao aspecto cultural da inovação.


			Considerando as informações acima apresentadas é possível destacar que a inovação na educação exige mudanças que resultem em melhorias concretas, desde a qualidade do ensino até a gestão das escolas, muitas vezes impactadas por infraestrutura precária e falta formação dos professores. Para alcançar a excelência educacional, é necessário um esforço integrado que combine políticas públicas, práticas e engajamento humano, criando um sistema em que a inovação seja parte integrante do ambiente educacional, e que cada aluno tenha oportunidades reais de desenvolver seu potencial em um mundo dinâmico e interconectado.


			Qualquer inovação educacional deve deixar marcas significativas nos alunos, promovendo atitudes positivas e duradouras que consolidam uma cultura escolar aberta, incentivando o interesse científico e a experimentação curricular. Assim, a escola estará sintonizada com as demandas contemporâneas, ampliando o horizonte formativo e engajando os estudantes no exercício cidadão e crítico de sua aprendizagem.


			É urgente a necessidade de a escola redescobrir-se, reinventar-se e repensar sua visão, seus valores e suas crenças e desconstruir um modelo imposto por tantos anos. A atualidade convoca a educação a responder de uma forma proativa à complexidade do mundo, a partir de uma reflexão constante e a problematização de suas práticas pedagógicas.


			As políticas públicas como meio de inovar a Escola


			As políticas públicas educacionais buscam regulamentar, proporcionar condições e métodos adequados para assegurar e fomentar a formação humana. Em se tratando do período da jornada formativa foco deste estudo, destaca-se que a educação básica é constituída por três etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Já, a Educação Superior é o nível subsequente da Educação Básica, abrangendo cursos sequenciais, Graduação, Pós-graduação e Extensão.


			A Educação Básica é um direito social de crianças e jovens, que assegura sua formação integral e se configura como um ato político, um processo de humanização do sujeito. A instituição escolar, garantidora desse direito, torna-se o espaço/tempo da construção de conhecimentos e aprendizagens, das vivências e interações sociais, do desenvolvimento de valores e atitudes éticas comprometidas com a construção de uma sociedade democrática, justa e igualitária.


			No âmbito educacional, o Estado exerce o poder de definições estratégicas de políticas públicas, as quais buscam fornecer condições e métodos adequados para promover a formação humana (Silva; Nunes, 2020). A legislação educacional brasileira é regulamentada pelo Estado, e nota-se que as leis e normativas desenvolvidas almejam regulamentar o acesso e estabelecer critérios de qualidade à educação, este direito fundamental que se configura como base no desenvolvimento da cidadania, amplia o crescimento econômico e a participação democrática.


			Dias e Pinto (2019) defendem que as políticas públicas voltadas para a educação se relacionam com o desenvolvimento social e nota-se a importância da continuidade das políticas adotadas, de modo que perpassam diferentes gestões de governo. As políticas públicas educacionais apontam, assim, as diretrizes legais que nortearão a tomada de decisões das instituições educativas nos seus atos pedagógicos. 


			Compreender a relevância do processo de inovação pedagógica nesse cenário, passa por avaliar de forma crítica as políticas educacionais brasileiras frente ao contexto social, econômico e político vivido em diferentes momentos. Inovar em educação é um movimento constante de qualificação das políticas públicas.


			Nesse sentido, avaliamos duas políticas públicas de fomento à inovação na Educação Básica do Brasil. Inicialmente, destacamos o Plano Nacional de Educação 2014 - 2024, que é um instrumento estratégico criado para nortear as políticas educacionais no Brasil, com o objetivo de garantir o direito à educação de qualidade para todos os cidadãos. Estabelecido pela Lei n. 13.005/2014, o PNE define metas e estratégias para a melhoria do sistema educacional no país, abrangendo a Educação Básica, a Educação Superior e a Educação Profissional.


			No que diz respeito ao tema inovação, o PNE discorre sobre a promoção e o estímulo à formação continuada do corpo docente das escolas, incluindo a formação e a aplicação de práticas docentes inovadoras, como podemos verificar no excerto a seguir:


			[...] promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) para a alfabetização (Brasil, 2014).


			O movimento de formação e atualização docente é bastante esperado quando se parte da perspectiva do fomento à inovação na Educação Básica. Contudo, observa-se a restrição desse apoio apenas à alfabetização e enfatizando o uso de novas tecnologias educacionais. É possível perceber que a ideia de inovação pedagógica é muito associada à inserção de tecnologias digitais nas escolas. Silva e Bastos (2016) declaram que a inovação relacionada à educação veio com a concepção de avanços nas áreas da ciência e da tecnologia, que são áreas determinantes no desenvolvimento da economia, da sociedade e da cultura. 


			Por outro lado, conforme Vincent-Lancrin, no Relatório Mensurando a Inovação na Educação em 2023 (OCDE, 2023), inovação na educação é a implementação de um produto ou um processo novo ou melhorado, que se diferencie do que já foi feito anteriormente, e que esteja disponível para os usuários. Vale ressaltar, que inovar na educação não envolve apenas a dimensão tecnológica, mas também a política e a cultural. 


			Sobre o Programa de Inovação Educação Conectada (Brasil, 2017) que surge como uma das atualizações das políticas públicas voltadas para as tecnologias digitais no âmbito educacional, também podemos observar a conexão entre inovação direcionada ao uso de tecnologias educacionais, comprovado pelo excerto a seguir:


			[...] universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno(a) nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação (Brasil, 2014).


			Esse decreto institui-se como a mais recente política pública no que se refere à inovação na Educação. No seu art. 14º, especifica que a incorporação do uso das tecnologias digitais à prática docente é de responsabilidade de cada escola e deve dialogar com cada projeto político pedagógico, valorizando e garantindo a autonomia das instituições e de seus docentes.
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